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io Barbuda Sanches Guimarães Ferreira 

ção por Ana Conceição Barbuda S. G. Ferreira 
1 O, quando ela, enquanto Juíza de Direito no 
~tado da Bahia, julgou uma ação civil pública 
· Público do Estado da Bahia, Associação Terra 
Célula Mãe contra o Circo Portugal, acusado 
utilizados" em suas apresentações. 
, Ana Conceição Barbuda Sanches Guimarães 
~sarnente que os animais são sujeitos de direito, 
ro Magistrado na história da humanidade a 
te a principal reivindicação dos teóricos e ati
~s: a de que os animais são titulares de direitos 

te tema tem norteado a trajetória intelectual da 
ublicação deste livro, que é o resultado de sua 
ada com nota máxima pelo Programa de Pós
i Universidade Federal da Bahia. 
1 especial prazer que testemunho a importância, 
iade da obra Direito Animal em Xeque: Prece
, Legislativa. 

Heron Gordilho 
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